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MAH

Nº 70046788410

2011/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal que autoriza a contratação de pessoal por tempo determinado em caráter emergencial. matéria privativa do chefe do poder executivo. matéria de observância obrigatória pelos estados-membros e município. emenda pela Câmara Municipal. descabimento.

São da iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração (art. 61, §1º, II da CF).

Matéria de observância obrigatória pelos Estados-membros e Municípios. Precedente do STF.

Viola o princípio da harmonia e independência dos Poderes, emenda pela Câmara de Vereadores, à lei que autoriza a contratação de pessoal em caráter emergencial e por tempo determinado de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo; incluindo representantes da Câmara Municipal na Comissão de Acompanhamento dos contratados emergencialmente, estende vantagens aos servidores efetivos e aumenta gratificação de difícil acessos aos contratados emergencialmente, determinando, por fim, a abertura de concurso público para a criação de cargos. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046788410


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMAO 


	REQUERENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Voltaire de Lima Moraes, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angelo Maraninchi Giannakos e Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 17 de setembro de 2012.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
O PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO move ação direta de inconstitucionalidade contra a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES MUNICÍPIO DE VIAMÃO, objetivando retirar do ordenamento jurídico os artigos 1º, §3º, inciso III; art. 3º; art. 5º; art. 6º; art. 9º e seu parágrafo único e art. 10, da Lei Municipal n. 3.927/2011, que autoriza a contratação de pessoal por tempo determinado.

Sustenta em resumo que a emenda à referida lei pela Câmara de Vereadores invadiu competência exclusiva do Poder Executivo fixada pela Lei Orgânica do Município que fixa a iniciativa privativa do Prefeito (art. 39), norma reproduzida no art. 60, II da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e art. 61, §1º, inciso II da Carta da República.

Traz à colação doutrina em favor de sua tese.

É deferida liminar, suspendendo-se os efeitos dos artigos emendados pela Câmara de Vereadores.

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul manifesta-se pela improcedência do pedido.

A Câmara Municipal deixa de apresentar razões.

O Ministério Público manifesta-se pela procedência do pedido, declarada a inconstitucionalidade dos artigos referidos na inicial.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Transcreve-se para melhor compreensão da matéria os dispositivos legais questionados como foram enviados à Câmara e depois emendados: “02 (dois) representantes da Câmara Municipal” (art. 1º, § 3º, III); “Os funcionários lotados na Zona Rural farão jus a uma gratificação de difícil acesso de R$ 800,00 (oitocentos reais) para os lotados em Capão da Porteira e Águas Claras e de R$ 1.000,00 (mil reais) para os lotados em Itapuã.” (art. 3º); “Os contratos serão de natureza administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos: insalubridade e horas extras de 50% e/ou 100%, na forma da legislação, quando convocado.” (art.art. 5º, incisos VII e VIII); “O Executivo Municipal, no prazo de vigência das contratações decorrentes desta Lei, pagará aos Servidores efetivos do quadro geral do município que exerçam as mesmas funções dos contratados emergencialmente.” (art. 6º); “O Poder Executivo deverá, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Lei, realizar todos os procedimentos necessários para abertura de concurso público de prova e/ou de provas e títulos, para contratação dos profissionais objeto desta contratação emergencial, assim como, de criação dos cargos que não constarem no quadro funcional da Prefeitura de Viamão. Quando necessário e de direito deverão, neste concurso público e/ou criação de cargos, serem observados e reconhecidos os dispositivos do artigo 2º, da Emenda Constitucional n. 51/2006.” (art. 9º e parágrafo único) e “Fica o Poder Executivo Municipal comprometido a realizar, no período de seis meses, a contar da data da publicação desta Lei, concurso público para prover as vagas contidas nesta Lei.” (art. 10) - da Lei Municipal n. 3.927/2011.

São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração (art. 61, II, letra ‘a’ da Constituição Federal.

Conforme lição de Alexandre de Moraes, “os projetos de lei enviados pelo Presidente da República à Câmara dos Deputados, quando de sua iniciativa exclusiva, em regra, poderão ser alterados, através de emendas apresentadas pelos parlamentares, no exercício constitucional da atividade legiferante, própria ao Poder Legislativo. Há, entretanto, exceção no texto constitucional, uma vez que não são permitidas emendas que visem aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, sendo, de flagrante inconstitucionalidade a norma inserida, por emenda parlamentar, em projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, que acarreta aumento de despesa pública, por flagrante ofensa ao princípio de independência e harmonia entre os Poderes da República.” (Direito Constitucional, 24ª ed., Atlas, 2009, pág. 647).

Além disto, as matérias cuja discussão legislativa dependem de iniciativa privativa do Presidente da República (art. 61, §1º da CF) são de observância obrigatória pelos Estados-membros que, ao disciplinar o processo legislativo no âmbito das respectivas Constituições estaduais, não poderá afastar-se da disciplina constitucional federal (Adin n. 1.1961-1/RO – Medida liminar, Plenário, rel. Min. Sepúlveda Pertence).

"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição – e nele somente –, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima – considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa – se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em consequência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-1997, Plenário, DJ de 7-12-2006.)

Essa Corte sobre a invasão de competência da Câmara Municipal em matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo é firme em assentar que: “A lei de iniciativa do Poder Legislativo fere a harmonia e independência entre os Poderes, porquanto dispõe acerca de matéria cuja iniciativa legislativa é do Poder Executivo, além de onerar os cofres municipais (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70039061593, Tribunal Pleno, rel. Des. Alzir Felippe Schmitz, julgada em 28.02.2011).

“É inconstitucional o art. 2º da Lei n. 2.805/2010, do Município de Flores da Cunha, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa a aumento de remuneração é do Chefe do Executivo. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10 e 60, II, ‘a’ da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70037167954, Tribunal Pleno, julgado em 13.12.2.010).

Assim, tenho como inconstitucionais o art. 1º, §3º, inciso II da Lei n. 3.930/2.011, que inseriu na Comissão de Acompanhamento das inscrições para a contratação emergencial, dois representantes da Câmara Municipal

O art. 3º do referido diploma legal, emendado pela Câmara Municipal (que majorou a gratificação de difícil acesso dos funcionários lotados na Zona Rural de Capão da Porteira e Águas Claras para R$ 800,00  e os funcionários lotados em Itapuã para R$ 1.000,00).  

Também o art. 5º, incisos VII e VIII que estendeu ao funcionários contratados os direitos à insalubridade e horas extras de 50% e 100%.

O art. 6º que estendeu aos funcionários do quadro geral do município que exerçam as mesmas funções dos contratados emergencialmente.

O art. 9º e parágrafo único que determinou abertura de concurso público para a criação de cargos referentes aos contratados emergencialmente, que não constem no quadro funcional.

Julgo procedente o pedido.

Des. Carlos Cini Marchionatti (REVISOR)

Revisei os autos e reafirmo o criterioso voto do ilustrado Relator, conforme com a lei e com a ação da jurisprudência consolidada do egrégio Órgão Especial. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046788410, Comarca de Porto Alegre: “À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.”
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